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Contexto de constituição da dívida

• Crescimento do PIB Paulistano:

– média de 6% entre 1970 e 1985

– menos de 2% na década de 1990

• Significativa retração industrial:

– mudança do perfil das atividades econômicas

– de polo industrial a polo de serviços

• Perda na participação relativa na receita de ICMS
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Contexto de constituição da dívida

• De 1995 a 1999:
– crescimento econômico fraco
– utilização da taxa de juros como âncora cambial

• Significado para o Município de São Paulo:
– endividamento passa de 1x a receita para 2,3x a receita
– crescimento de R$ 7,7 bi na dívida fundada entre 1996 e 

1999
– R$ 7,1 bi corresponderam a encargos de correção 

monetária - condições de financiamento desfavoráveis
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Contexto de constituição da dívida
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MP n. 1.811/99 (MP n. 2.185-35)

• Os objetivos declarados: Subsídio da União para os 
Municípios
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Resultados para gestão municipal
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Resultados para gestão municipal

• A dívida financeira que fora assumida e refinanciada, mas a 
dívida comercial não (atrasos/triangulações com 
fornecedores, servidores, etc.)

• Sem capacidade de novas captações, a ajuste das dívidas 
financeiras consumiu todo caixa municipal no início dos anos 
2000

• Aliado a crise econômica do início dos anos 2000, resultou na 
incapacidade de amortização extraordinária em novembro 
de 2002.

RESULTADO... 
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Resultados para gestão municipal
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Resultados para gestão municipal
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Resultados para gestão municipal
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O cenário esperado até 2030
“Corrida ao abismo”
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A Lei Complementar nº 148/2014

Art. 2o É a União autorizada a adotar, nos contratos de refinanciamento de dívidas celebradas entre a União,
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, com base, respectivamente, na Lei no 9.496, de 11 de setembro
de 1997, e na Medida Provisória no 2.185-35, de 24 de agosto de 2001, e nos contratos de empréstimos
firmados com os Estados e o Distrito Federal ao amparo da Medida Provisória no 2.192-70, de 24 de agosto de
2001, as seguintes condições, aplicadas a partir de 1o de janeiro de 2013:

I - juros calculados e debitados mensalmente, à taxa nominal de 4% a.a. (quatro por cento ao ano) sobre o
saldo devedor previamente atualizado; e

II - atualização monetária calculada mensalmente com base na variação do Índice Nacional de Preços ao
Consumidor Amplo (IPCA), apurado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou
outro índice que venha a substituí-lo.

§ 1o Os encargos de que trata o caput ficarão limitados à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e
de Custódia (Selic) para os títulos federais.
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A Lei Complementar n. 148/2014
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A Lei Complementar nº 148/2014
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A resistência da União e as reações
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A resistência da União e as reações
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A resistência da União e as reações
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A resistência da União e as reações
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Condições fixadas no acordo:

● pagamento do incontroverso

● depósito do controverso de agosto de 2015 até 

janeiro de 2016 (futuro)

● depósito do controverso entre abril de 2015 e 

agosto de 2015 (passado)

● aplicação automática dos cálculos do Município 

se não renegociado até janeiro de 2016

O acordo judicial em agosto de 2015
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A assinatura do acordo histórico de 
renegociação
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A assinatura do acordo histórico
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A assinatura do acordo histórico
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Dívida Consolidada Líquida em Relação à Receita Corrente  Líquida

Limite e trajetória da Dívida consolidada líquida
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DINÂMICA DE CRESCIMENTO 
DÉFICIT DA PREVIDÊNCIA
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DINÂMICA DE CRESCIMENTO
DÉFICIT DA PREVIDÊNCIA



30

REFORMA DA PREVIDÊNCIA MUNICIPAL
APROVADA EM DEZ/18

• Criação de Previdência Complementar para os futuros servidores;

o Reduz o déficit financeiro e atuarial no longo prazo;

o Reduz o risco fiscal da Previdência.

• Reajuste das alíquotas básicas – servidor de 11% para 14% - patronal de 22% para 28%;

o Promove melhor equilíbrio entre as formas de financiamento do déficit;

o Reduz o déficit financeiro e atuarial no longo prazo.

• Ajustes na Concessão de Pensões por Morte, nos moldes da Lei Federal 13.135/2015; 
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DINÂMICA DE CRESCIMENTO
SUBSÍDIO AO SISTEMA DE ÔNIBUS
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DINÂMICA DE CRESCIMENTO
SUBSÍDIO AO SISTEMA DE ÔNIBUS
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SUBSÍDIO AO SISTEMA DE ÔNIBUS



35

MEDIDAS PARA REDUÇÃO DO
SUBSÍDIO AO SISTEMA DE ÔNIBUS

• Reajuste da tarifa comum (de R$ 4,00 para R$ 4,30);

• Mudanças no Vale-Transporte:

o Reajuste da tarifa (de R$ 4,00 para R$ 4,57);

o Redução das integrações;

• Medidas antifraude;
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MEDIDAS DE CONTENÇÃO DE GASTOS

 Contratos com Organizações Sociais de Saúde

Renegociar contratos e aperfeiçoar a gestão dos
contratos. Os contratos somam R$ 5 bilhões para a
prefeitura e estão concentrados em 32 principais
prestadores de serviços (99% valor).

 Contratos com Organizações da Sociedade Civil de
Assistência Social

Renegociar contratos e aperfeiçoar a gestão dos
contratos. Os contratos somam quase R$ 1 bilhão
por ano e são mais pulverizados. 117 credores
representam 70% do valor gasto pela Assistência
social.

 Contratos de coleta e destinação do lixo

A Coleta de Lixo foi contratada via Concessão, em
2004, com duração de 20 anos. São 2 contratos de
Concessão, que somam R$ 1,1 bilhão por ano. Os
gastos com a varrição somam R$ 832 milhões por
ano.
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PRECATÓRIOS

• O Município de São Paulo é um dos maiores devedores de precatórios do país, com dívida
que ultrapassa os R$ 16,6 bilhões (Saldo estimado para final de Dezembro/18);

• Estima-se que o pagamento anual do estoque de precatórios do Município nos termos do
caput do art. 101 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, em caso de uso
exclusivo da poupança pública, poderia representar aproximadamente 5,7% da RCL Total do
Município até 2024, representando comprometimento ainda maior do total dos recursos
não vinculados arrecadados pelo Município;

• Os valores a serem destinados ao pagamento de precatórios, nos termos acima
apresentados, no orçamento de 2019, seriam superiores a soma dos valores disponíveis no
ano de 2019 nas funções Assistência Social, Cultura e Trabalho, por exemplo.
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PRECATÓRIOS
O  Plano Municipal de Quitação de Precatórios se sustenta sobre quatro pilares fundamentais:

Na base da pirâmide, encontram-se duas das fontes tradicionais: Poupança Pública e Ativos,
representando esforço adicional de contenção de gastos e de aumento da arrecadação no Município de
São Paulo.

Em razão do comprometimento dos recursos ordinários da administração, o Plano de Quitação de
Precatórios desloca parcela do pagamento para as duas fontes externas de recursos: Depósitos Judiciais
e Operações de Crédito.
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PRECATÓRIOS
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PRECATÓRIOS

• Valendo-se apenas do próprio esforço fiscal, o Município de São Paulo pretende, entre 2018
e 2024, depositar aproximadamente R$ 14,1 bilhões para pagamento de precatórios
judiciais;

• É neste contexto que o Município de São Paulo pretende recorrer a operações de crédito
junto à União, diretamente ou por meio de suas instituições financeiras oficiais, em busca
de crédito nas condições previstas no § 4º do art.101 do ADCT;

• Nas atuais premissas, estima-se que o montante anual de operações de crédito necessário à
quitação do saldo atual de precatórios, com as regras de atualização aprovadas pelo STF,
será entre R$ 530 milhões e R$ 760 milhões até 2024.
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PRECATÓRIOS
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PRECATÓRIOS
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ATORES

BeneficiárioFinanciador
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PROJETOS

Expansão de 
Servidores/Storages

Segurança

Refresh de 
Equipamentos

Expansão BDM

Novo ITBI

Integrações NFS-e

IPTU Zona Expandida

. . .

Digitalização Acervo SF

Implantação BPM

Gestão Mobile

Sistemas Gerenciais

Gestão Fiscal Arrecadação Gestão 
Administrativa

Sistema de Custos

Ferramenta BI

Integração Peças 
Orçamentárias

Gestão da Dívida 
Pública

. . .

Evolução 
Tecnológica

+ Ciclo de 
Capacitação da SF
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PROJETOS
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PNAFM II PNAFM III

Data de assinatura 31/08/2016 29/10/2018

Valor do contrato (R$) R$ 40.000.000,00 R$ 49.000.000,00

Valor equivalente em USD US$ 12.300.501,25 US$ 13.334.784,74

Valor recebido R$ 40.000.000,00 R$ 9.800.000,00

Período previsto de execução 14 meses 2º semestre 2021

Período real de execução 14 meses Projeto em andamento

Carência
até 15/12/2016
(aprox. 3 meses)

até 15/06/2023
(aprox. 5 anos)

Prazo para pagamento
15/12/2029

(aprox. 13 anos contados do 
término da carência)

15/12/2041
(aprox. 18 anos contados do 

término da carência)


